PARECER Nº               , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 570, DE 2019



De autoria do nobre Deputado Léo Oliveira, o projeto em epígrafe pretende classificar Ribeirão Preto como Município de Interesse Turístico. 



Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta por 5 (cinco) sessões ordinárias, sem receber emendas ou substitutivos. 



Em seguida, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.



Preliminarmente, destacamos que a classificação de Município como de Interesse Turístico é regida pela Lei Complementar n° 1.261, de 29 de abril de 2015, que disciplina o artigo 146 da Constituição Estadual, com redação dada pela Emenda Constitucional n° 40, de 9 de abril de 2015. Assim, a aprovação do projeto em comento depende de sua adequação aos requisitos insculpidos naquele diploma legal. 



O projeto foi instruído conforme dispõe o artigo 5°, inciso II, da lei complementar supracitada.


Em seguida, por força do disposto no § 1° do artigo 5° da mencionada lei, os documentos supracitados foram encaminhados à Secretaria de Turismo, para a avaliação de seu Grupo Técnico de Análise dos Municípios Turístico – GAMT.



O GAMT exarou o parecer GAMT 023/2022 em 20 de outubro de 2022. Nele, avaliou que Ribeirão Preto atende aos requisitos estabelecidos na Lei Complementar n° 1261/2015, de modo a poder ser classificado como Município de Interesse Turístico.



Diante da análise técnica do GAMT e dos documentos que instruem projeto em comento, verificamos que Ribeirão Preto se encontra em condições de receber a classificação de Município de Interesse Turístico.



Diante de todo o exposto, esta Comissão, sob o aspecto que compete examinar, manifesta-se favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n( 570, de 2019.


Sala das Comissões,
Deputado Frederico d’Avila
Relator
